

  

    

  




  

    AZUL DA COR DA PAZ? 




    Perspectivas e debates sobre as operações de paz da ONU




    Geraldine Rosas Duarte
Letícia Carvalho 




    Organizadoras




    Editora PUC Minas
Belo Horizonte
2022


  




  

    © As organizadoras




    Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais
Grão-Chanceler: Dom Walmor Oliveira de Azevedo
Reitor: Prof. Dr. Pe. Luís Henrique Eloy e Silva
Pró-reitor de Pesquisa e de Pós-graduação: Sérgio de Morais Hanriot




    Editora PUC Minas
Direção e coordenação editorial: Mariana Teixeira de Carvalho Moura
Comercial: Paulo Vitor de Castro Carvalho




    Diagramação: Luiza Seidel 




    Capa: Eduardo Ferreira 




    Conselho editorial: Conrado Moreira Mendes, Édil Carvalho Guedes Filho, Eliane Scheid Gazire, Ev’Ângela Batista Rodrigues de Barros, Flávio de Jesus Resende, Javier Alberto Vadell, Leonardo César Souza Ramos, Lucas de Alvarenga Gontijo, Luciana Lemos de Azevedo, Márcia Stengel, Pedro Paiva Brito, Rodrigo Coppe Caldeira, Rodrigo Villamarim Soares, Sérgio de Morais Hanriot.




    Elaborada pela Biblioteca da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais




    

      

        

      



      

        

          	

            A998 Azul da cor da paz? [recurso eletrônico] : perspectivas e debates sobre as operações de paz da ONU / organizadoras: Geraldine Rosas Duarte, Letícia Carvalho. Belo Horizonte: Editora PUC Minas, 2022.




             E-book (230 p.: il.) 




             




             ISBN: 978-65-88547-44-1




             




             1. Nações Unidas - Forças de paz. 2. Segurança internacional. 3. Conflito internacional. 4. Acordos pacíficos para conflitos internacionais. 5. Resolução de conflitos. I. Duarte, Geraldine Rosas. II. Carvalho, Letícia. III. Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. IV. Título. 




             CDU: 341.123


          

        


      

    




    Ficha catalográfica elaborada por Fabiana Marques de Souza e Silva - CRB 6/2086




    Editora PUC Minas
Rua Dom José Gaspar, 500 – Prédio 6/Subsolo 3
Coração Eucarístico – 30535-901
Belo Horizonte – MG
Fone: (31) 3319-4791
editora@pucminas.br
www.pucminas.br/editora


  




  

    Fred, Jujú, Duda e Teté,
Por vocês nos tornamos amigas e inventamos, juntas, uma agenda de pesquisa. A vocês dedicamos este livro, com gratidão, esperança e todo o nosso amor...


  




  

    Agradecimentos




    Este livro é uma construção coletiva que articula olhares diversos sobre as operações de paz da ONU e seus desafios históricos e contemporâneos. No entanto, como coube a nós a tarefa de organizá-lo e, por isso, de escrever esses agradecimentos, gostaríamos de deixar registrada a nossa gratidão a todas as autoras e autores que aceitaram o convite para construí-lo conosco e que nos ensinaram tanto no processo.




    A organização deste trabalho também não teria sido possível sem o apoio do Departamento de Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e das pessoas com as quais convivemos todos os dias, em um ambiente intenso, instigante e, curiosamente, muito divertido. Somos especialmente gratas ao Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais, e aos professores Leonardo Ramos e Javier Vadell, por nos terem dado a ideia deste livro, confiado no nosso trabalho e nos ensinado tudo o que precisamos aprender sobre a organização de uma obra coletiva.




    Ao professor Onofre dos Santos Filho e à equipe do Observatório de Cooperação Internacional (OCI), somos gratas por terem acolhido nossas ideias e dado uma casa para os nossos muitos projetos. Ao longo dos anos, contamos com a participação voluntária e com a contribuição inestimável de estagiárias e estagiários no Grupo de Trabalho “Missões de Paz e Ajuda Humanitária”, do qual este livro é parte. Entre essas pessoas, não poderíamos deixar de mencionar: Amanda Nascimento Balestrini, que esteve conosco praticamente desde o início das nossas pesquisas, com competência e doçura; Maria Eugênia Nogueira Jones, que foi a companheira de trabalho dos nossos sonhos no projeto do FIP, com sua mente brilhante e seus textos belíssimos; e Júlia Carvalho Teixeira, que treinou nossas equipes e apoiou nossas atividades no OCI, além de ter elaborado os mapas maravilhosos que compõem o primeiro capítulo. Muito obrigada!




    Ao Fundo de Incentivo à Pesquisa (FIP) da PUC Minas, somos gratas pelo generoso financiamento do projeto FIP-2020/24714-1S, que foi a base dos dois capítulos que apresentamos aqui. Em um deles, contamos com a parceria de Matheus de Abreu Costa Souza, colega que se tornou um grande amigo, a quem agradecemos pela troca de ideias e por nos fazer acreditar que nossa vida tão corrida tem espaço para novos projetos.




    Finalmente, e não menos importante, fica o nosso agradecimento ao Filipe e ao Otávio, pelo que não caberia em nenhum livro...


  




  

    Lista de abreviaturas e siglas




    CCOPAB ‒ Centro Conjunto de Operações de Paz do Brasil




    CICV ‒ Comitê Internacional da Cruz Vermelha




    CIMIC ‒ civil-military cooperation (cooperação civil-militar)




    CIOpPaz ‒ Centro de Instrução de Operações de Paz




    COpPazNav ‒ Centro de Operações de Paz de Caráter Naval




    COTER ‒ Comando de Operações Terrestres




    CPTM ‒ Core Pre-deploment Training Materials (Módulos Básicos de Treinamento Pré-Desdobramento)




    CSNU ‒ Conselho de Segurança das Nações Unidas




    DDR ‒ Desarmamento, Desmobilização, Reintegração Social




    DDRR ‒ Desarmamento, Desmobilização, Reintegração Social e Repatriação




    DOMREP ‒ Missão de Representação do Secretário Geral na República Dominicana




    DOS ‒ Department of Operational Support (Departamento de Apoio Operacional)




    DPKO ‒ Department of Peacekeeping Operations




    DPO ‒ Department of Peace Operations (Departamento de Operações de Paz)




    EB ‒ Exército Brasileiro




    EPCAAI ‒ Estágio de Preparação de Civis para Atuação em Ambientes Instáveis




    EPJAIAC ‒ Estágio de Preparação para Jornalistas e Assessores de Imprensa em Áreas de Conflito




    EUA ‒ Estados Unidos da América




    FARDC ‒ Forças Armadas da República Democrática do Congo




    FBA ‒ Folke Bernadotteakademin (Academia Folke Bernadotte)




    FIB ‒ Force Intervention Brigade




    FPU ‒ Formed Police Unit (unidade formada de polícia)




    Hippo ‒ High ‒ Level Independent Panel on Peace Operations




    IDP ‒ Deslocados Internos (Internally Displaced People)




    ILO ‒ International Labour Organization (Organização Internacional do Trabalho)




    IOM ‒ International Organization for Migration (Organização Internacional para as Migrações)




    IPO ‒ Individual Police Officers (policiais individuais)




    ITS ‒ Integrated Training Service (Serviço de Treinamento Integrado)




    ITU ‒ International Telecommunication Union (União Internacional de Telecomunicações)




    M23 ‒ March 23




    MD ‒ Ministério da Defesa




    MINUCI ‒ Missão das Nações Unidas na Costa do Marfim




    MINUGUA ‒ Missão de Verificação das Nações Unidas na Guatemala




    MINUJUSTH ‒ Missão das Nações Unidas para Suporte à Justiça no Haiti




    MINURCA ‒ Missão das Nações Unidas na República Centro-Africana




    MINURCAT ‒ Missão das Nações Unidas na República Centro-Africana e Chade




    MINURSO ‒ Missão das Nações Unidas para o Referendo no Saara Ocidental




    MINUSCA ‒ Missão Multidimensional Integrada de Estabilização das Nações Unidas na República Centro-Africana




    MINUSMA ‒ Missão Multidimensional Integrada de Estabilização das Nações Unidas no Mali




    MINUSTAH ‒ Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti




    MIPONUH ‒ Missão das Nações Unidas de Polícia Civil no Haiti




    MONUA ‒ Missão de Observação das Nações Unidas em Angola




    MONUC ‒ Missão das Nações Unidas na República Democrática do Congo




    MONUSCO ‒ Missão de Estabilização da Organização das Nações Unidas na República Democrática do Congo




    OHCHR ‒ Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights (Escritório do Alto-comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos)




    OI ‒ Organizações Internacionais




    OMP ‒ operações de manutenção da paz




    ONG ‒ Organização Não Governamental




    ONU ‒ Organização das Nações Unidas




    ONUB ‒ Operação das Nações Unidas no Burundi




    ONUC ‒ Operação das Nações Unidas no Congo




    ONUCA ‒ Grupo de Observação das Nações Unidas na América Central




    ONUMOZ ‒ Operação das Nações Unidas em Moçambique




    ONUSAL ‒ Missão de Observação das Nações Unidas em El Salvador




    OSCE ‒ Organização para a Segurança e Cooperação na Europa




    OTAN ‒ Organização do Tratado do Atlântico Norte




    PDT ‒ pre-deployment training (treinamento pré-desdobramento)




    PKSOI ‒ Peacekeeping and Stability Operations Institute (Instituto para Operações de Paz e Estabilização)




    PMESP ‒ Polícia Militar do Estado de São Paulo




    PNUD ‒ Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento




    PoC ‒ protection of civilians (proteção de civis)




    PUC-Rio ‒ Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro




    RCA ‒ República Centro-Africana




    RDC ‒ República Democrática do Congo




    REBRAPAZ ‒ Rede Brasileira de Pesquisa sobre Operações de Paz




    SIPRI ‒ Stockholm International Peace Research Institute (Instituto Internacional de Pesquisa para a Paz de Estocolmo)




    UDF ‒ Universidade do Distrito Federal




    UE ‒ União Europeia




    UN Women ‒ United Nations Entity for Gender Equality and the Empowerment of Women (Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres, também conhecida como ONU Mulheres)




    UNAMIC ‒ Missão Avançada das Nações Unidas no Camboja




    UNAMID ‒ Operação Híbrida das Nações Unidas em Darfur




    UNAMID ‒ United Nations-African Union Mission in Darfur (Missão das Nações Unidas e da União Africana em Darfur)




    UNAMIR ‒ Missão de Assistência das Nações Unidas para Ruanda




    UNAMSIL ‒ Missão das Nações Unidas em Serra Leoa




    UNASOG ‒ Grupo de Observação das Nações Unidas da Faixa de Auzu




    UNAVEM I ‒ Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola I




    UNAVEM II ‒ Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola II




    UNAVEM III ‒ Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola III




    UnB ‒ Universidade de Brasília




    UN-CIMIC ‒ United Nations Civil-Military Coordination (Coordenação Civil-Militar das Nações Unidas)




    UNCPSG ‒ Grupo das Nações Unidas de Suporte à Polícia Civil




    UNCRO ‒ Operação de Restauração de Confiança das Nações Unidas na Croácia




    UNCT ‒ United Nations Country Team (Equipe das Nações Unidas no País ou simplesmente “Equipe de País”)




    UNDOC ‒ United Nations Office on Drugs and Crime (Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime)




    UNDOF ‒ Força das Nações Unidas de Observação do Desengajamento




    UNDP ‒ United Nations Development Programme (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento)




    UNDSS ‒ United Nations Department for Safety and Security (Departamento de Salvaguarda e Segurança das Nações Unidas)




    UNEF I ‒ Força Emergencial das Nações Unidas I




    UNEF II ‒ Força Emergencial das Nações Unidas II




    UNESCO ‒ United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura)




    UNFICYP ‒ Força de Manutenção da Paz das Nações Unidas no Chipre




    UNGOMAP ‒ Missão de Bons Ofícios das Nações Unidas no Afeganistão e Paquistão




    UNHCR ‒ United Nations High Commissioner for Refugees (Alto-Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados)




    UNICEF ‒ United Nations Children’s Fund (Fundo das Nações Unidas para a Infância)




    UNIFIL ‒ Força Interina das Nações Unidas no Líbano




    UNIIMOG ‒ Grupo de Observação Militar das Nações Unidas no Irã ‒ Iraque




    UNIKOM ‒ Missão de Observação das Nações Unidas no Iraque ‒ Kuwait




    UNIPOM ‒ Missão de Observação das Nações Unidas na Índia ‒ Paquistão




    UNISFA ‒ Força de Segurança Interina das Nações Unidas para Abyei




    UNITAR ‒ United Nations Institute for Training and Research (Instituto das Nações Unidas para Treinamento e Pesquisa)




    UNMEE ‒ Missão das Nações Unidas na Etiópia e Eritreia




    UNMIB ‒ Missão das Nações Unidas em Bogaland




    UNMIBH ‒ Missão das Nações Unidas na Bósnia e Herzegovina




    UNMIH ‒ Missão das Nações Unidas no Haiti




    UNMIK ‒ Missão Interina de Administração das Nações Unidas no Kosovo




    UNMIL ‒ Missão das Nações Unidas na Libéria




    UNMIM ‒ Missão das Nações Unidas em Midland




    UNMIS ‒ Missão das Nações Unidas no Sudão




    UNMISS ‒ Missão das Nações Unidas no Sudão do Sul




    UNMISET ‒ Missão de Suporte das Nações Unidas no Timor Leste




    UNMIT ‒ Missão Integrada das Nações Unidas no Timor Leste




    UNMOGIP ‒ Grupo de Observação Militar das Nações Unidas na Índia e Paquistão




    UNMOP ‒ Missão de Observadores das Nações Unidas em Prevlaka




    UNMOT ‒ Missão de Observadores das Nações Unidas no Tajiquistão




    UNOB ‒ United Nations Office in Belgrade (Escritório das Nações Unidas em Belgrado)




    UNOCHA ‒ United Nations Office for the Coordination of Humanitarian Affairs (Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários)




    UNOCI ‒ Operações das Nações Unidas na Costa do Marfim




    UNOGIL ‒ Grupo de Observação das Nações Unidas no Líbano




    UNOMIG ‒ Missão de Observação das Nações Unidas na Geórgia




    UNOMIL ‒ Missão de Observação das Nações Unidas na Libéria




    UNOMSIL ‒ Missão de Observação das Nações Unidas em Serra Leoa




    UNOMUR ‒ Missão de Observação das Nações Unidas em Uganda ‒ Ruanda




    UNOPS ‒ United Nations Office for Project Services (Escritório das Nações Unidas de Serviços para Projetos)




    UNOSOM I ‒ Operação das Nações Unidas na Somália I




    UNOSOM II ‒ Operação das Nações Unidas na Somália II




    UNPCRS ‒ United Nations Peacekeeping Capability Readiness System (Sistema de Prontidão de Capacidades de Operações de Paz das Nações Unidas)




    UNPREDEP ‒ Força de Desdobramento Preventivo das Nações Unidas




    UNPROFOR ‒ Força de Proteção das Nações Unidas




    UNSF ‒ Força de Segurança das Nações Unidas na Nova Guiné Ocidental




    UNSMIH ‒ Missão de Suporte das Nações Unidas no Haiti




    UNSMIS ‒ Missão de Supervisão das Nações Unidas na Síria




    UNSSC ‒ United Nations System Staff College (Escola Superior do Pessoal do Sistema das Nações Unidas)




    UNTAC ‒ Autoridade de Transição das Nações Unidas no Camboja




    UNTAES ‒ Administração Transicional das Nações Unidas para Eslavonia Oriental, Baranja e Sirmium Ocidental




    UNTAET ‒ Administração de Transição das Nações Unidas no Timor Leste




    UNTAG ‒ Grupo das Nações Unidas de Assistência de Transição




    UNTMIH ‒ Missão de Transição das Nações Unidas no Haiti




    UNTSO ‒ Organização de Supervisão de Trégua das Nações Unidas




    UNV ‒ United Nations Volunteers (Voluntários das Nações Unidas)




    UNVMC ‒ United Nations Verification Mission in Colombia (Missão de Verificação das Nações Unidas na Colômbia)




    UNYOM ‒ Missão de Observação das Nações Unidas no Iêmen




    URSS ‒ União das Repúblicas Socialistas Soviéticas




    V18 ‒ Exercício Viking 2018




    V22 ‒ Exercício Viking 2022




    WHO ‒ Organização Mundial da Saúde


  




  

    Lista de operações de paz da ONU




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Sigla


          



          	

            Nome da Missão


          



          	

            Países envolvidos


          



          	

            Início


          



          	

            Término


          

        




        

          	

            Untso


          



          	

            Organização de Supervisão de Trégua das Nações Unidas


          



          	

            Israel, Síria, Líbano, Jordânia e Egito


          



          	

            Maio/1948


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Unmogip


          



          	

            Grupo de Observação Militar das Nações Unidas na Índia e Paquistão


          



          	

            Índia e Paquistão


          



          	

            Jan./1949


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Unef I


          



          	

            Força Emergencial das Nações Unidas I


          



          	

            Egito


          



          	

            Nov./1956


          



          	

            Jun./1967


          

        




        

          	

            Unogil


          



          	

            Grupo de Observação das Nações Unidas no Líbano


          



          	

            Líbano


          



          	

            Jun./1958


          



          	

            Dez./1958


          

        




        

          	

            Onuc


          



          	

            Operação das Nações Unidas no Congo


          



          	

            República do Congo


          



          	

            Jul./1960


          



          	

            Jun./1964


          

        




        

          	

            Unsf


          



          	

            Força de Segurança das Nações Unidas na Nova Guiné Ocidental


          



          	

            Nova Guiné Ocidental e Indonésia


          



          	

            Out./1962


          



          	

            Abr./1963


          

        




        

          	

            Unyom


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas no Iêmen


          



          	

            Iêmen do Norte


          



          	

            Jul./1963


          



          	

            Set./1964


          

        




        

          	

            Unficyp


          



          	

            Força de Manutenção da Paz das Nações Unidas no Chipre


          



          	

            Chipre


          



          	

            Mar./1964


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Domrep


          



          	

            Missão de Representação do Secretário-Geral na República Dominicana


          



          	

            República Dominicana


          



          	

            Maio/1965


          



          	

            Out./1966


          

        




        

          	

            Unipom


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas na Índia


          



          	

            Índia e Paquistão


          



          	

            Set./1965


          



          	

            Mar./1966


          

        




        

          	

            Unef II


          



          	

            Força Emergencial das Nações Unidas II


          



          	

            Egito


          



          	

            Out./1973


          



          	

            Jul./1979


          

        




        

          	

            Undof


          



          	

            Força das Nações Unidas de Observação do Desengajamento


          



          	

            Israel e Síria


          



          	

            Jun./1974


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Unifil


          



          	

            Força Interina das Nações Unidas no Líbano


          



          	

            Líbano


          



          	

            Mar./1978


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Ungomap


          



          	

            Missão de Bons Ofícios das Nações Unidas no Afeganistão e Paquistão


          



          	

            Afeganistão e Paquistão


          



          	

            Maio/1988


          



          	

            Mar./1990


          

        




        

          	

            Uniimog


          



          	

            Grupo de Observação Militar das Nações Unidas no Irã


          



          	

            Irã e Iraque


          



          	

            Ago./1988


          



          	

            Fev./1991


          

        




        

          	

            Unavem I


          



          	

            Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola I


          



          	

            Angola


          



          	

            Jan./1989


          



          	

            Jun./1991


          

        




        

          	

            Untag


          



          	

            Grupo das Nações Unidas de Assistência de Transição


          



          	

            Namíbia


          



          	

            Abr./1989


          



          	

            Mar./1990


          

        




        

          	

            Onuca


          



          	

            Grupo de Observação das Nações Unidas na América Central


          



          	

            Nicarágua


          



          	

            Nov./1989


          



          	

            Jan./1992


          

        




        

          	

            Unikom


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas no Iraque


          



          	

            Iraque e Kuwait


          



          	

            Abr./1991


          



          	

            Out./2003


          

        




        

          	

            Minurso


          



          	

            Missão das Nações Unidas para o Referendo no Saara Ocidental


          



          	

            Saara Ocidental e Marrocos


          



          	

            Abr./1991


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Unavem II


          



          	

            Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola II


          



          	

            Angola


          



          	

            Jun./1991


          



          	

            Fev./1995


          

        




        

          	

            Onusal


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas em El Salvador


          



          	

            El Salvador


          



          	

            Jul./1991


          



          	

            Abr./1995


          

        




        

          	

            Unamic


          



          	

            Missão Avançada das Nações Unidas no Camboja


          



          	

            Camboja


          



          	

            Out./1991


          



          	

            Mar./1992


          

        




        

          	

            Unprofor


          



          	

            Força de Proteção das Nações Unidas


          



          	

            Croácia, Bósnia e Herzegovina e Macedônia


          



          	

            Fev./1992


          



          	

            Mar./1995


          

        




        

          	

            Untac


          



          	

            Autoridade de Transição das Nações Unidas no Camboja


          



          	

            Camboja


          



          	

            Mar./1992


          



          	

            Set./1993


          

        




        

          	

            Unosom I


          



          	

            Operação das Nações Unidas na Somália I


          



          	

            Somália


          



          	

            Abr./1992


          



          	

            Mar./1993


          

        




        

          	

            Onumoz


          



          	

            Operação das Nações Unidas em Moçambique


          



          	

            Moçambique


          



          	

            Dez./1992


          



          	

            Dez./1994


          

        




        

          	

            Unosom II


          



          	

            Operação das Nações Unidas na Somália II


          



          	

            Somália


          



          	

            Mar./1993


          



          	

            Mar./1995


          

        




        

          	

            Unomur


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas em Uganda


          



          	

            Uganda e Ruanda


          



          	

            Jun./1993


          



          	

            Set./1994


          

        




        

          	

            Unomig


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas na Geórgia


          



          	

            Geórgia


          



          	

            Ago./1993


          



          	

            Jun./2009


          

        




        

          	

            Unomil


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas na Libéria


          



          	

            Libéria


          



          	

            Set./1993


          



          	

            Set./1997


          

        




        

          	

            Unmih


          



          	

            Missão das Nações Unidas no Haiti


          



          	

            Haiti


          



          	

            Set./1993


          



          	

            Jun./1996


          

        




        

          	

            Unamir


          



          	

            Missão de Assistência das Nações Unidas para Ruanda


          



          	

            Ruanda


          



          	

            Out./1993


          



          	

            Mar./1996


          

        




        

          	

            Unasog


          



          	

            Grupo de Observação das Nações Unidas da Faixa de Auzu


          



          	

            Chade e Líbia


          



          	

            Maio/1994


          



          	

            Jun./1994


          

        




        

          	

            Unmot


          



          	

            Missão de Observadores das Nações Unidas no Tajiquistão


          



          	

            Tajiquistão


          



          	

            Dez./1994


          



          	

            Maio/2000


          

        




        

          	

            Unavem III


          



          	

            Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola III


          



          	

            Angola


          



          	

            Fev./1995


          



          	

            Jun./1997


          

        




        

          	

            Unpredep


          



          	

            Força de Desdobramento Preventivo das Nações Unidas


          



          	

            Macedônia


          



          	

            Mar./1995


          



          	

            Fev./1999


          

        




        

          	

            Uncro


          



          	

            Operação de Restauração de Confiança das Nações Unidas na Croácia


          



          	

            Croácia


          



          	

            Maio/1995


          



          	

            Jan./1996


          

        




        

          	

            Unmibh


          



          	

            Missão das Nações Unidas na Bósnia e Herzegovina


          



          	

            Bósnia e Herzegovina


          



          	

            Dez./1995


          



          	

            Dez./2002


          

        




        

          	

            Untaes


          



          	

            Administração Transicional das Nações Unidas para Eslavônia Oriental, Baranja e Sirmium Ocidental


          



          	

            Croácia


          



          	

            Jan./1996


          



          	

            Jan./1998


          

        




        

          	

            Unmop


          



          	

            Missão de Observadores das Nações Unidas em Prevlaka


          



          	

            Croácia e Iugoslávia


          



          	

            Jan./1996


          



          	

            Dez./2002


          

        




        

          	

            Unsmih


          



          	

            Missão de Suporte das Nações Unidas no Haiti


          



          	

            Haiti


          



          	

            Jul./1996


          



          	

            Jul./1997


          

        




        

          	

            Minugua


          



          	

            Missão de Verificação das Nações Unidas na Guatemala


          



          	

            Guatemala


          



          	

            Jan./1997


          



          	

            Maio/1997


          

        




        

          	

            Monua


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas em Angola


          



          	

            Angola


          



          	

            Jun./1997


          



          	

            Fev./1999


          

        




        

          	

            Untmih


          



          	

            Missão de Transição das Nações Unidas no Haiti


          



          	

            Haiti


          



          	

            Ago./1997


          



          	

            Dez./1997


          

        




        

          	

            Miponuh


          



          	

            Missão das Nações Unidas de Polícia Civil no Haiti


          



          	

            Haiti


          



          	

            Dez./1997


          



          	

            Mar./2000


          

        




        

          	

            UNCPSG


          



          	

            Grupo das Nações Unidas de Suporte à Polícia Civil


          



          	

            Croácia


          



          	

            Jan./1998


          



          	

            Out./1998


          

        




        

          	

            Minurca


          



          	

            Missão das Nações Unidas na República Centro-Africana


          



          	

            República Centro-Africana


          



          	

            Abr./1998


          



          	

            Fev./2000


          

        




        

          	

            Unomsil


          



          	

            Missão de Observação das Nações Unidas em Serra Leoa


          



          	

            Serra Leoa


          



          	

            Jul./1998


          



          	

            Out./1999


          

        




        

          	

            Unmik


          



          	

            Missão Interina de Administração das Nações Unidas no Kosovo


          



          	

            Kosovo e Sérvia


          



          	

            Jun./1999


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Unamsil


          



          	

            Missão das Nações Unidas em Serra Leoa


          



          	

            Serra Leoa


          



          	

            Out./1999


          



          	

            Dez./2005


          

        




        

          	

            Untaet


          



          	

            Administração de Transição das Nações Unidas no Timor Leste


          



          	

            Timor Leste e Indonésia


          



          	

            Out./1999


          



          	

            Maio/2002


          

        




        

          	

            Monuc


          



          	

            Missão das Nações Unidas na República Democrática do Congo


          



          	

            República Democrática do Congo


          



          	

            Nov./1999


          



          	

            Jun./2010


          

        




        

          	

            Unmee


          



          	

            Missão das Nações Unidas na Etiópia e Eritreia


          



          	

            Etiópia e Eritreia


          



          	

            Jul./2000


          



          	

            Jul./2008


          

        




        

          	

            Unmiset


          



          	

            Missão de Suporte das Nações Unidas no Timor Leste


          



          	

            Timor Leste


          



          	

            Maio/2002


          



          	

            Maio/2005


          

        




        

          	

            Minuci


          



          	

            Missão das Nações Unidas na Costa do Marfim


          



          	

            Costa do Marfim


          



          	

            Maio/2003


          



          	

            Abr./2004


          

        




        

          	

            Unmil


          



          	

            Missão das Nações Unidas na Libéria


          



          	

            Libéria


          



          	

            Set./2003


          



          	

            Mar./2018


          

        




        

          	

            Unoci


          



          	

            Operações das Nações Unidas na Costa do Marfim


          



          	

            Costa do Marfim


          



          	

            Abr./2004


          



          	

            Maio/2017


          

        




        

          	

            Minustah


          



          	

            Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti


          



          	

            Haiti


          



          	

            Jun./2004


          



          	

            Out./2017


          

        




        

          	

            Onub


          



          	

            Operação das Nações Unidas no Burundi


          



          	

            Burundi


          



          	

            Jun./2004


          



          	

            Dez./2006


          

        




        

          	

            Unmis


          



          	

            Missão das Nações Unidas no Sudão


          



          	

            Sudão


          



          	

            Mar./2005


          



          	

            Jul./2011


          

        




        

          	

            Unmit


          



          	

            Missão Integrada das Nações Unidas no Timor Leste


          



          	

            Timor Leste


          



          	

            Ago./2006


          



          	

            Dez./2012


          

        




        

          	

            Unamid


          



          	

            Operação Híbrida das Nações Unidas em Darfur


          



          	

            Sudão


          



          	

            Jul./2007


          



          	

            Dez./2020


          

        




        

          	

            Minurcat


          



          	

            Missão das Nações Unidas na República Centro-Africana e Chade


          



          	

            República Centro-Africana e Chade


          



          	

            Set./2007


          



          	

            Dez./2010


          

        




        

          	

            Monusco


          



          	

            Missão de Estabilização da Organização das Nações Unidas na República Democrática do Congo


          



          	

            República Democrática do Congo


          



          	

            Jul./2010


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Unisfa


          



          	

            Força de Segurança Interina das Nações Unidas para Abyei


          



          	

            Sudão e Sudão do Sul


          



          	

            Jun./2011


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Unmiss


          



          	

            Missão das Nações Unidas no Sudão do Sul


          



          	

            Sudão do Sul


          



          	

            Jul./2011


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Unsmis


          



          	

            Missão de Supervisão das Nações Unidas na Síria


          



          	

            Síria


          



          	

            Abr./2012


          



          	

            Ago./2012


          

        




        

          	

            Minusma


          



          	

            Missão Multidimensional Integrada de Estabilização das Nações Unidas no Mali


          



          	

            Mali


          



          	

            Abr./2013


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Minusca


          



          	

            Missão Multidimensional Integrada de Estabilização das Nações Unidas na República Centro-Africana


          



          	

            República Centro-Africana


          



          	

            Abr./2014


          



          	

            Presente


          

        




        

          	

            Minujusth


          



          	

            Missão das Nações Unidas para Suporte à Justiça no Haiti


          



          	

            Haiti


          



          	

            Out./2017


          



          	

            Out./2019


          

        


      

    


  




  

    Sumário




    1. INTRODUÇÃO




    Geraldine Rosas Duarte




    Letícia Carvalho




    2. ENTRE A CONTENÇÃO E A RESOLUÇÃO: DESAFIOS HISTÓRICOS E CONTEMPORÂNEOS DAS OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU




    Geraldine Rosas Duarte




    Letícia Carvalho




    Matheus de Abreu Costa Souza




    3. NORMALIZANDO ANORMAIS NA SOCIEDADE INTERNACIONAL: OPERAÇÕES DE PAZ, FOUCAULT E A ESCOLA INGLESA




    Ramon Blanco




    4. GOVERNANDO O INTERNACIONAL ATRAVÉS DAS OPERAÇÕES DE PAZ: A ARTICULAÇÃO DO NEXO ENTRE SEGURANÇA, PROTEÇÃO E POLÍCIA PELOS RECENTES DESENVOLVIMENTOS NORMATIVOS E INSTITUCIONAIS DAS NAÇÕES UNIDAS




    Ricardo Oliveira dos Santos




    5. ESTADOS APORTANTES DE TROPAS PARA OPERACIONES DE MANTENIMIENTO DE LA PAZ DE NACIONES UNIDAS: MOTIVACIONES, TENDENCIAS Y PERFILES EM EL SIGLO XXI




    Juan Ignacio Percoco




    6. AS MULHERES E A PROMOÇÃO DA PAZ NAS MISSÕES DE CAMPO DAS NAÇÕES UNIDAS




    Viviane Rios Balbino




    7. PROTEÇÃO DE CIVIS NAS OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU NA DÉCADA DE 2000: DA NORMA INSTITUCIONAL À PONTA DO FUZIL




    Juliana de Paula Bigatão Puig




    Leonardo Dias de Paula




    8. PROTEÇÃO, PODER, POLÍTICA: UMA LEITURA FOUCAULTIANA DO DISCURSO DE PROTEÇÃO DE CIVIS EM OPERAÇÕES DE PAZ




    Ana Macedo




    Maíra Siman




    Victoria Motta




    9. “NO PEACE TO KEEP”? REFLEXÕES SOBRE AS OPERAÇÕES DE PAZ DE ESTABILIZAÇÃO 




    Geraldine Rosas Duarte




    Letícia Carvalho




    10. PEACEKEEPING OPERATIONS EM ESTADOS FRÁGEIS 




    Cristiano Mendes




    11. EM BUSCA DA CONSOLIDAÇÃO DA PAZ: UMA ANÁLISE CRÍTICA DA AGENDA DE PEACEBUILDING DAS NAÇÕES UNIDAS




    Roberta Holanda Maschietto




    Fernando Cavalcante




    12. PERCEPÇÕES ACERCA DA LEGALIDADE E LEGITIMIDADE DAS INTERVENÇÕES HUMANITÁRIAS




    Danny Zahreddine




    Bárbara Thaís Pinheiro Silva




    13. NA INTERSEÇÃO DAS AGENDAS DE SEGURANÇA E DIREITOS HUMANOS: A PROTEÇÃO DA INFÂNCIA NAS OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU




    Jana Tabak




    Marcos do Vale Araújo




    14. MINANDO A PAZ: O TERRORISMO ESTATAL E NÃO ESTATAL COMO SPOILER DOS PROCESSOS DE PAZ




    Jorge M. Lasmar




    Rashmi Singh




    15. O PREPARO DE CIVIS PARA OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU: A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA NO “EXERCÍCIO VIKING”




    Eduarda Hamann




    Henrique Garbino




    16. ANEXOS




    17. SOBRE OS AUTORES


  




  

    1. Introdução




    Geraldine Rosas Duarte1
Letícia Carvalho2




    As operações de paz da ONU são uma importante faceta das Relações Internacionais, pois se constituem como o principal instrumento para lidar com um dos aspectos mais críticos da política internacional: os conflitos armados. Além de serem essa ferramenta crucial na gestão dos conflitos, as operações de paz suscitam reflexões sobre questões teóricas e práticas, das mais elementares às mais elaboradas, abrindo uma janela com vista privilegiada, através da qual se pode olhar para o ambiente internacional.




    De forma ainda mais específica, a trajetória particular de desenvolvimento das operações de paz vem, ao longo de sua história, estabelecendo desafios analíticos e variados caminhos de reflexão. E é com o objetivo de contribuir para esta relevante agenda de pesquisa que este livro busca contextualizar o peacekeeping em termos históricos, normativos e operacionais, bem como discutir desafios, desdobramentos e tendências, jogando luz sobre importantes debates presentes na literatura contemporânea.




    Como afirmam Oksamytna e Karlsrud (2020), os estudos sobre operações de paz da ONU vêm se diversificando e se sofisticando e, atualmente, três aspectos principais parecem norteá-los. Primeiro, tem-se a questão do por que as operações de paz são enviadas a certos países em conflito, e qual o seu papel na arquitetura sistêmica de manutenção da paz e da segurança internacionais; e também o debate acerca das razões pelas quais os Estados contribuem com o envio de pessoal para essas missões, trazendo uma reflexão sobre a dinâmica da “oferta e da procura” relativa às operações de paz. A segunda dimensão, que se desdobra em inúmeros aspectos, trata dos efeitos do peacekeeping ou as consequências positivas e negativas dessas intervenções. Um terceiro caminho, cada vez mais promissor, lida com as relações entre o global e o local nas operações de paz, chamando atenção para a necessidade de considerar o protagonismo da população civil na construção da paz e incorporando a dimensão local ao debate. Resumidamente, poderíamos dizer que a literatura contemporânea vem discutindo (i) razões, (ii) implicações e (iii) conexões entre o global e o local.




    Tendo isso em vista, e acreditando que este livro possa ser uma leitura valiosa tanto para iniciantes quanto para pesquisadores já mais familiarizados com o universo das operações de paz, os capítulos que se seguem nos levam a refletir, de diferentes formas, sobre esses três aspectos. No conjunto das discussões sobre as razões, a reflexão se inicia com um panorama, elaborado por Geraldine Rosas Duarte, Letícia Carvalho e Matheus de Abreu Costa Souza, sobre a trajetória das operações de paz, entendidas como um instrumento de manutenção da ordem e da segurança internacionais. Num movimento pendular entre a contenção e a resolução de conflitos armados, o peacekeeping se insere num paradoxo entre a preservação da ordem sistêmica, violenta e desigual, e a construção de ordens sociais mais justas e pacíficas.




    A discussão acerca da razão de ser das operações de paz é aprofundada pela leitura de Ramon Blanco, que entende as operações de paz da ONU como um dispositivo normalizador na sociedade internacional. A partir das lentes da Escola Inglesa e da abordagem de Foucault, o capítulo aponta que a tentativa normalizadora ocorre no nível internacional, disciplinando o Estado pós-conflito e no nível nacional, por meio do exercício de um poder biopolítico sobre as populações destes países.




    Também se beneficiando da lente analítica foucaultiana, Ricardo Oliveira dos Santos demonstra que os esforços de ampliação normativa dos mecanismos de proteção e segurança das operações de paz se articulam a uma modalidade de poder que guia indivíduos e populações em certas direções. A partir de uma análise do Hippo Report e do Action for Peacekeeping, ele evidencia que a agenda avançada pelo peacekeeping normaliza indivíduos e sociedades aos predicados da governamentalidade liberal.




    Ainda no escopo das leituras acerca das razões, o capítulo de Juan Ignacio Percoco reflete sobre as motivações, por parte dos Estados contribuintes, envolvidas no envio de tropas para comporem as missões. São analisadas as tendências recentes nesse padrão de contribuição, apontando o protagonismo dos Estados do Sul Global como contribuintes no envio de pessoal e as implicações decorrentes disso.




    Fechando o conjunto de problematizações acerca das razões que orientam as operações de paz, Viviane Rios Balbino discute outra importante mudança recente que também traz expressivas consequências para a atuação em campo: a participação de mulheres. Mesmo que ainda aquém do desejado, a presença feminina nas operações de paz impacta positivamente na atuação dos peacekeepers e promove a agenda “Mulheres, paz e segurança”, tão necessária nos esforços de construção da paz de longo prazo.




    Adentrando o universo das implicações, dos efeitos positivos ou negativos gerados pelas operações de paz, o capítulo de Juliana de Paula Bigatão Puig e Leonardo Dias de Paula introduz a questão da incorporação da norma da proteção de civis, ao longo da década de 2000. Os autores discutem as implicações das operações multidimensionais e dos mandatos robustos, autorizados a usarem a força para proteger civis, para os princípios basilares de consentimento das partes, imparcialidade e uso mínimo da força.




    O debate acerca da proteção de civis é problematizado também por Ana Macedo, Maíra Siman e Victória Motta, que trazem uma leitura crítica sobre a incorporação dessa ideia nas operações de paz. A proteção de civis é analisada como um discurso de poder que gera importantes consequências para a relação entre militares, policiais e agentes humanitários e a população local, se traduzindo numa relação de poder entre protetores e protegidos, especialmente no contexto de operações de paz de estabilização.




    As operações de paz de estabilização, que representam a tendência mais atual do peacekeeping, são exploradas no capítulo seguinte, de Geraldine Rosas Duarte e Letícia Carvalho. São discutidas as características centrais dessas missões e os desafios por elas enfrentados, já que elas são designadas para locais onde não há exatamente uma paz a ser mantida. Marcadas pelo uso robusto da força e pela ênfase na estabilização, elas geram consequências não pretendidas, bem como influenciam a efetividade das missões.




    As implicações das operações de paz podem ser vistas ainda quando se atenta para o objeto das intervenções, os Estados em conflito. Cristiano Mendes traz um olhar voltado para as características de Estados frágeis, como a República Democrática do Congo, o Mali, a República Centro-Africana e o Sudão do Sul, analisando as consequências do peacekeeping para a reconstrução estatal e para a construção da paz positiva.




    Por fim, no conjunto das contribuições acerca das conexões entre o local e o global, Roberta Holanda Maschietto e Fernando Cavalcante traçam um necessário panorama sobre o vasto debate em torno do conceito de peacebuilding. Eles argumentam que as críticas que se seguiram ao surgimento desse conceito são fundamentais para que a ONU repense sua agenda de consolidação da paz, apoie iniciativas de promoção da paz já existentes, e volte sua atenção para quem de fato se beneficia desse processo.




    A relação entre o global e o local é também problematizada por Danny Zahreddine e Bárbara Thaís Pinheiro Silva, que discutem como a preocupação global com as crises humanitárias resulta em normas e princípios internacionais, como os expressos na ideia de Responsabilidade de Proteger (R2P). Eles analisam a legitimidade e a legalidade das intervenções humanitárias, considerando o papel do CSNU na avaliação das ameaças e na determinação das respostas a serem dadas, incluindo o envio de operações de paz.




    A responsabilidade de proteger pensada localmente aparece com destaque também na reflexão de Jana Tabak e Marcos do Vale Araújo sobre o papel das operações de paz na proteção da infância, em face da realidade das crianças afetadas pelos conflitos armados. Os autores analisam as implicações de uma visão estereotipada sobre a infância e os dilemas do encontro entre as agendas de segurança, desenvolvimento, direitos humanos e a infância, alavancada pelas operações de paz.




    Outra lógica estereotipada e que produz importantes implicações para os processos de paz e para a atuação das operações de paz da ONU é o terrorismo no contexto de guerras civis. Jorge Mascarenhas Lasmar e Rashmi Singh discutem esse aspecto, que se coloca como um importante desafio para as operações de paz, problematizando o uso do terrorismo por parte de atores estatais e não estatais (spoilers) como forma de boicotar processos de paz em curso.




    Por último, encerrando as considerações acerca das conexões entre o global e o local, mas abrindo todo um novo horizonte de possibilidades na agenda de pesquisa sobre as operações de paz, Eduarda Hamman e Henrique Garbino exploram a participação de civis nas missões. Os autores exploram a experiência brasileira no preparo de peacekeepers e no Exercício Viking, uma atividade projetada para preparar civis, militares e policiais para atuarem em operações de paz da ONU.




    Tendo em vista a vastidão dos assuntos que se desdobram do estudo sobre as operações de paz, certamente esta obra deixa de recobrir importantes aspectos. Contudo, acreditamos que mesmo que fiquem lacunas, tem-se aqui uma frutífera leitura sobre as tendências e desafios contemporâneos do peacekeeping. Os capítulos que seguem, assim desejamos, permitirão ao leitor compreender o quão complexos, relevantes e instigantes são os infinitos matizes desse azul que pretende ser a cor da paz.
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    2. Entre a contenção e a resolução: desafios históricos e contemporâneos das operações de paz da ONU




    Geraldine Rosas Duarte3
Letícia Carvalho4
Matheus de Abreu Costa Souza5




    Introdução




    Oficialmente, a história das operações de paz da Organização das Nações Unidas (ONU) começa em 1948, com a UNTSO (United Nations Truce Supervision Organization) estabelecida para monitorar o armistício entre o recém-criado Estado de Israel e seus vizinhos árabes (Un Peacekeeping, 2022a). De lá para cá, foram 70 missões que envolveram centenas de milhares de pessoas, em uma trajetória marcada por desafios, desenvolvimentos normativos, institucionais e operacionais que é fruto tanto da dinâmica da política sistêmica quanto das dificuldades impostas pelos próprios conflitos armados. De qualquer forma, desde sua criação, as operações de paz se inserem em um paradoxo: por um lado, são pensadas como mecanismos de manutenção da ordem e da segurança internacionais que, de várias maneiras, contribuem para a preservação do status quo sistêmico; por outro, instrumentalizam a ambição de transformar estruturas políticas violentas e construir ordens sociais mais justas.




    Este capítulo pretende avaliar o que seria um movimento pendular entre essas lógicas, em um espectro que vai de uma ênfase na contenção da violência até uma proposta de resolução de conflitos por meio de processos de construção da paz que envolvam a tentativa de mitigar suas causas estruturais. Com base na análise dos documentos que definiram os principais lineamentos doutrinários e operacionais do peacekeeping entre 1948 e os dias atuais; dos mandatos das missões; e da revisão de parte da ampla literatura disponível sobre as operações de paz, pretendemos demonstrar que, de forma geral, esse movimento pendular nos permite distinguir entre quatro momentos.




    Na primeira seção, abordaremos o período entre 1948 e 1989, para caracterizar o chamado peacekeeping tradicional, focado na contenção de conflitos interestatais por meio do monitoramento de cenários de paz negativa. Na segunda seção, pretendemos mostrar que, com o fim da Guerra Fria, essa mesma lógica de contenção passou a ser empregada para lidar com conflitos intraestatais entre 1990 e 1999, o que levou não apenas a grandes fracassos, como também a um amplo movimento de contestação que acabou abrindo espaço para propostas centradas na resolução de conflitos. Assim, entre 2000 e 2009, assistimos à emergência e consolidação das operações multidimensionais, abordadas na terceira seção, que compreendiam um amplo leque de ações de reconstrução institucional, desenvolvimento e assistência humanitária, com vistas à construção da paz de longo prazo. A implementação das operações multidimensionais, apesar de ter sido considerada mais bem-sucedida do que as anteriores, também enfrentou desafios e encontrou resistência. Na década seguinte, 2010-2019, e até agora, o que se observa é o esvaziamento da aposta política nas operações multidimensionais como mecanismos de manutenção da ordem internacional e a consolidação de uma tendência de missões de estabilização, enviadas para lugares onde, frequentemente, não há paz a ser mantida. Essas operações, que serão abordadas na quarta seção, parecem mover o pêndulo do peacekeeping de volta para uma lógica de contenção dos conflitos, muitas vezes tornando a construção efetiva da paz uma possibilidade mais distante, além de criar um descompasso entre a prática e o aparato normativo que informa as operações de paz.




    1948-1989: peacekeeping como instrumento de contenção de conflitos interestatais




    O Pós-Segunda Guerra Mundial inaugurou uma nova ordem, na qual a busca pela paz e segurança internacionais seria, pelo menos inicialmente, marcada pela presença das organizações internacionais, especialmente a ONU. Embora os arquitetos da Carta tenham vislumbrado uma instituição poderosa, severas limitações à sua atuação durante a Guerra Fria impediram-na de cumprir esse papel. Segundo Gaddis (2005), a vigência de uma ordem marcada pela disputa entre superpotências oferecia escassas possibilidades de mobilização de mecanismos multilaterais. Assim, o recurso aos instrumentos oferecidos pela ONU foi esvaziado, e, em geral, reservado a casos que não envolviam os interesses imediatos das potências ou produziam ameaças de conflitos entre elas.




    As operações de paz foram a fórmula clássica encontrada para lidar com esses casos e se mantiveram consistentes com o objetivo de limitar o uso da força e estabilizar situações de crise (Bellamy; Williams, 2004), reforçando a percepção de que a ordem seria viabilizada, principalmente, pelos instrumentos de governabilidade dos Estados particulares, além dos esforços para garantir a ausência de conflitos violentos entre as potências (Carvalho, 2015). Entre 1948 e 1989, a ONU autorizou e enviou 18 operações de paz, a maioria para conflitos interestatais, como mostra o mapa.




    Mapa 1: Operações de paz das Nações Unidas e conflitos (1948 – 1989)




    [image: ]




    Fonte: organizado pelos autores e elaborado por Júlia Carvalho Teixeira, Observatório de Cooperação Internacional (OCI), Departamento de Relações Internacionais, PUC Minas, jun. 2022.




    Já em suas primeiras experiências, as operações de paz passaram a contribuir significativamente para os esforços multilaterais de manutenção da paz e da segurança internacionais, tornando-se uma das principais atividades desempenhadas pela ONU. Assim, o peacekeeping foi sendo institucionalizado como uma técnica específica de gestão de conflitos baseada em três características definidoras: neutralidade; consentimento das partes; e uso da força apenas para autodefesa. Em função disso, os mandatos incluíam, via de regra, a negociação de acordos de paz e cessar-fogo; a retirada e separação de forças rivais; e o monitoramento de fronteiras e zonas de segurança; e, em menor grau, a administração temporária de territórios disputados com o objetivo de manter a segurança, o que deixa evidente que a ênfase do chamado peacekeeping tradicional residia na manutenção da paz negativa.6




    Até 1989, o caso que mais destoa desse modelo é a Onuc, operação realizada no Congo entre 1960 e 1964. Inicialmente, a operação foi idealizada para administrar um conflito nos moldes interestatais, envolvendo o Congo, que estava se tornando independente, e a Bélgica, seu antigo colonizador. No entanto, essa definição logo revelou-se puramente formal e os capacetes azuis se viram em meio a um conflito civil complexo para o qual o modelo tradicional de peacekeeping se mostrava insuficiente. Diante da desintegração do Estado e do aumento da violência, a operação passou a adotar o “enforcement coercitivo” como meio para controlar a situação, o que foi entendido como um desafio aos pilares das operações de paz, o que, somado aos resultados limitados da missão, levou a críticas intensas e a uma desconfiança em relação à posição da ONU diante da disputa entre as superpotências. Como resultado, as missões autorizadas nos anos seguintes tentaram preservar a lógica tradicional de observação e interposição. Contudo, as experiências de atuar em conflitos intraestatais e de desenvolver um leque um pouco mais amplo de funções, como aconteceu no Congo, e de assumir interinamente poderes governamentais, como ocorreu com a UNSF, na Nova Guiné Ocidental, ecoaram, décadas depois, nas tentativas da ONU de lidar com os conflitos do pós-Guerra Fria (Koops et al., 2015).




    Como afirmam Bellamy e Williams (2004), a história das primeiras operações de paz está intimamente ligada à ideia de que as grandes potências desempenhariam um papel crucial na manutenção da paz e da segurança internacional, o que fica explícito pela forma como os interesses dessas potências, especialmente dos EUA e da URSS, e da própria dinâmica da disputa de poder entre elas ao longo da Guerra Fria, estão refletidos na autorização das missões e no desenho de seus mandatos. Assim, as operações autorizadas pelo Conselho de Segurança entre 1948 e 1989 são fortemente marcadas pela lógica da contenção dos conflitos entre Estados e pela noção de que este seria o caminho para a manutenção da estabilidade sistêmica. Portanto, a resolução dos conflitos armados, sobretudo por meio de uma atuação internacional voltada para a mitigação de suas causas estruturais, não parece ser uma grande preocupação neste período.




    Nos anos seguintes, porém, a ONU seria demandada a agir em face de um conjunto bastante diferente de situações entendidas como ameaças à paz e à segurança internacionais, caracterizadas, principalmente, por conflitos armados intraestatais. Diante desses conflitos, a preocupação com questões humanitárias e com a promoção e proteção dos direitos humanos, que tinham sido timidamente sinalizadas no peacekeeping tradicional, como no caso da Onuc, no Congo, e da Unficyp, no Chipre, por exemplo, ganharam enorme relevância e passaram a ser tanto motivações para a autorização de operações de paz quanto objetivos contemplados em seus mandatos. Como resultado, o número e o próprio escopo das missões aumentariam bastante, em meio a uma tentativa da ONU de assumir o protagonismo para o qual tinha sido planejada.




    1990-1999: transbordamento da lógica de contenção para os conflitos intraestatais




    Sob muitos aspectos, o fim da Guerra Fria pode ser entendido como a derrocada da ordem das superpotências e um momento de reabertura dos embates acerca de propostas para o estabelecimento de uma nova ordem capaz de devolver o equilíbrio ao sistema internacional. Entre elas, merece destaque uma versão atualizada do pensamento liberal que enfatizava a difusão dos arranjos democráticos como caminho para a paz, especialmente por meio da atuação das OI como orquestradoras de regimes de governança (Esteves e Souza, 2008).




    Um marco deste processo foi a elaboração do relatório “Uma Agenda Para a Paz”, encaminhado pelo então Secretário-Geral Boutros-Ghali ao Conselho de Segurança (CSNU) em 1992, que propunha o fortalecimento das práticas de segurança coletiva, por meio da cooperação internacional em defesa dos direitos humanos, como pilar da estratégia da ONU para manter a ordem sistêmica. As operações de paz foram apresentadas na Agenda como instrumentos centrais nesse esforço e, como desdobramento disso, observamos um enorme crescimento dessas atividades no âmbito da Organização. Entre 1990 e 1999, foram estabelecidas 35 novas operações, o que equivale a praticamente o dobro do número de missões realizadas nos 40 anos anteriores. Apenas entre 1990 e 1994, as 20 novas operações autorizadas pelo CSNU significaram um aumento do contingente de 11 para 75 mil pessoas (Un Peacekeeping, 2022a).




    No entanto, além desse crescimento quantitativo, a proposta contida na Agenda envolvia uma transformação bastante significativa em termos qualitativos, enfatizando atividades de reconstrução, especialmente em casos de conflitos intraestatais e guerras civis. Essa transformação é parte de um diagnóstico de que os tipos de conflitos nos quais a ONU era demandada a intervir eram substancialmente distintos. Se, no período da bipolaridade, as tropas eram normalmente mobilizadas para auxiliar na contenção de conflitos entre Estados, agora se viam compelidas a agir para solucionar conflitos




    Mapa 2: as operações de paz entre 1990 e 1999.
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    Fonte: organizado pelos autores e elaborado por Júlia Carvalho Teixeira, Observatório de Cooperação Internacional, PUC Minas, jun. 2022.




    internos, nos quais a deterioração das condições econômicas, políticas, sociais e humanitárias alimentava a violência e passou a compor a lista de desafios a serem enfrentados.7 O mapa apresentado na página anterior mostra as operações autorizadas entre 1990 e 1999 e evidencia não só o aumento do número de missões, como também a maior relevância dos conflitos intraestatais como objeto de intervenção da ONU.




    Na ausência de instrumentos alternativos para lidar com os desafios que se apresentavam naquele momento, o peacekeeping foi, na medida em que as necessidades se apresentavam, sendo adaptado. Cada vez mais, a ambição era de que as operações de paz se tornassem um primeiro estágio de um processo de pacificação no qual a deposição das armas abriria caminho para um processo de transformação de estruturas nacionais, com o fortalecimento de instituições democráticas e o tratamento de “problemas econômicos, sociais, culturais e humanitários que subjazem aos conflitos”, com objetivo de “garantir uma fundação durável à paz alcançada” (Unsc, 1992, para. 57).8 Isso se refletiu em uma mudança importante das tarefas a serem desempenhadas nas operações de paz a partir dos anos 1990, que incorporaram atividades ligadas ao primado da lei, direitos humanos, refugiados e IDPs, DDR e eleições.9




    O problema é que a Agenda para a Paz não foi acompanhada de uma discussão sobre a incorporação desses elementos às atividades desempenhadas em campo de forma orgânica. Assim, o que ocorreu foi a sobreposição entre um formato de peacekeeping pensado para a contenção de conflitos entre Estados e a ambição crescente de atuar em conflitos internos, o que contribuiu para os grandes fracassos desse período e, no limite, abriu espaço para um processo de reinvenção das operações de paz nos anos 2000.




    Para autores como Duffield (2001), a incorporação de novas tarefas às operações de paz seria evidência do início de um processo de vinculação entre a agenda de segurança coletiva e as práticas de assistência ao desenvolvimento no âmbito da ONU, o que se completaria no início da próxima década. Esse movimento teria como ponto de encontro o conceito de segurança humana, definido no Relatório de Desenvolvimento Humano, publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) em 1994 (Macfarlane e Khong, 2006). Segundo o documento, a segurança humana abrangeria a proteção contra ameaças crônicas e também contra o rompimento dos padrões da vida cotidiana e desdobrar-se-ia em sete áreas: segurança econômica; alimentar; pessoal; comunitária; política; sanitária e ambiental (UNDP, 1994).10




    Como será discutido, aos poucos, o conceito de segurança humana parece ter se firmado como a expressão de um novo entendimento intersubjetivo acerca da paz e das formas de alcançá-la, capaz de informar a reestruturação das políticas de combate às ameaças à paz e à segurança internacional da ONU. Isso abriu espaço para a ideia, enunciada no relatório final da Carnegie Commission on Preventing Deadly Conflict (1997), de que o sucesso da prevenção de conflitos pelo tratamento de suas causas estruturais dependeria da capacidade de induzir e coordenar processos de transformação social, baseados na consolidação de estruturas de proteção dos direitos fundamentais, instituições democráticas e políticas de desenvolvimento, diagnóstico expresso na lógica das operações multidimensionais dos anos 2000, como será discutido na próxima seção.




    Na década de 1990, apesar de autores como Koops et al. (2015) afirmarem que a incorporação de novas tarefas aos mandatos seria evidência de um processo de transição do peacekeeping tradicional para uma agenda de peacebuilding, eles mesmos concordam que, na prática, as missões deste período padeceram das consequências de um descompasso entre a ambição dos mandatos e o que podemos chamar de uma persistência da lógica de contenção herdada das experiências com os conflitos interestatais, que se revelou difícil de transpor para novos cenários. Em termos doutrinários, as operações continuaram a ser orientadas pelos pilares de consentimento, imparcialidade e uso limitado da força; porém, em campo, as atividades desempenhadas eram cada vez mais diretamente envolvidas com questões internas, inclusive trabalhando em parceria com entidades estatais e lançando mão de instrumentos coercitivos que, idealmente, facilitariam a proteção de civis e a plena implementação dos mandatos; porém, os resultados práticos em campo foram, em muitos casos, bastante diferentes.




    A velocidade e profundidade dessas mudanças criou uma disparidade entre as altas expectativas que recaíram sobre as operações de paz e a capacidade da ONU de cumpri-las. Isso foi normalmente associado à imprecisão de mandatos, ineficiência burocrática, falhas operacionais e logísticas, coordenação precária das atividades em campo e mesmo escassez de recursos. O diagnóstico dos altos funcionários era que estes problemas estavam minando os processos de paz e, ocasionalmente, envolvendo a Organização em eventos catastróficos que comprometiam sua reputação (Unga, 1995; Thakur e Schnabel, 2001). Assim, operações consideradas bem-sucedidas em relação ao que pretendiam alcançar, como as realizadas na Namíbia (Untag, iniciada em 1989), El Salvador (Onusal) e Moçambique (Onumoz), foram eclipsadas pelos enormes fracassos na Somália, Bósnia, Angola e Ruanda, onde as limitações da ONU foram amplamente criticadas, ao passo que os Estados-Membros foram, em larga medida, poupados do escrutínio da mídia e da opinião pública (Koops et al., 2015).




    Nesses casos, o fracasso das missões certamente envolveu os fatores mencionados. No entanto, é importante destacar que, sobretudo nos episódios mais marcantes ‒ o genocídio em Ruanda e o massacre em Srebrenica –, as operações de paz também sofreram com a falta de comprometimento dos demais Estados e do próprio Conselho de Segurança, cujos membros demonstravam pouca disposição para se envolverem em guerras alheias, a despeito das violações de direitos humanos observadas e dos compromissos assumidos por eles com as missões autorizadas (Wheeler, 2002).




    De qualquer forma, as falhas das grandes operações do início da década abalaram a credibilidade do peacekeeping e da ONU. Como resultado, os Estados desenvolvidos reduziram o envio de tropas para as operações de paz. Se observarmos a lista de contribuintes, é possível perceber que, se em 1990 ela era encabeçada por países como Canadá, Finlândia, Áustria e Noruega, os dados de 1998 já sinalizam uma tendência, consolidada nos anos seguintes, de redução do engajamento desses países e ampliação da participação do Sul Global (Un Peacekeeping, 2022a). Além disso, os Estados passaram a recorrer a organizações regionais, como a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (Osce) e, posteriormente, a União Europeia (UE) e a União Africana (UA) para agir frente a conflitos armados classificados como ameaças à ordem internacional (Koops et al., 2015). Informado por este diagnóstico de fracasso e pelas críticas generalizadas às operações de paz, entre 1995 e 1999, o CSNU reduziu a quantidade e o escopo das missões, assim como o contingente de tropas envolvidas, autorizando basicamente operações de pequena escala sem muita relevância política.11




    Apesar do entendimento geral de que os problemas persistiam, a demanda por operações de paz começou a aumentar no final dos anos 1990. Em apenas um ano, 1999, os capacetes azuis foram chamados a intervir no Timor Leste, Kosovo, Serra Leoa e República Democrática do Congo, e a ONU decidiu engajar-se em novas missões de longo prazo. Como resultado, por um lado, o pessoal envolvido no peacekeeping triplicou; por outro, mais de dois terços do contingente disponível foi utilizado nessas missões, o que, combinado com dificuldades operacionais, o recrudescimento de antigas fraquezas e as limitações de um Department of Peacekeeping Operations (DPKO) já sobrecarregado, motivaram o anúncio do que seria uma crise potencialmente terminal das operações de paz no final da década (Thakur; Schnabel, 2001).




    Como resposta, a ONU iniciou um esforço para estabelecer novas diretrizes para intervir em conflitos baseadas nas experiências anteriores, o que resultaria em operações de paz com um perfil bem diferente. Essas operações, autorizadas especialmente entre 2000 e 2009, acabaram movendo o pêndulo das operações de paz em direção a uma preocupação com a resolução dos conflitos armados, e não apenas com sua contenção, como procuraremos demonstrar na próxima seção.




    2000-2009: operações multidimensionais como proposta de resolução de conflitos




    Os esforços da ONU no sentido de reabilitar o peacekeeping envolveram inovações normativas, institucionais e operacionais nos anos que se seguiram. Como destacam Koops et al. (2015), podemos observar, simultaneamente, a tentativa de sistematizar as lições aprendidas com as experiências anteriores, representada pelo Relatório Brahimi (2000);12 e a incorporação dos conceitos de Responsabilidade de Proteger e Proteção de Civis. Nesse sentido, o peacekeeping tradicional teria dado lugar às operações multidimensionais,13 mais ambiciosas e intrusivas, que tinham como proposta a ampla reconstrução dos Estados em conflito e, assim, o estabelecimento de uma paz sustentável no longo prazo. De acordo com o DPKO (2008), as principais atribuições das missões de paz passaram a ser: (i) prevenir a eclosão ou a difusão dos conflitos além das fronteiras; (ii) estabilizar situações conflituosas depois do cessar-fogo com vistas à criação de um ambiente propício ao estabelecimento de uma paz duradoura; (iii) assistir à implementação dos acordos de paz; (iv) guiar Estados ou territórios na transição para governos estáveis, baseados em princípios democráticos, boa governança e desenvolvimento econômico




    Para autores como Doyle e Sambanis (2006), a emergência das missões multidimensionais estaria associada à sucessão de gerações das operações de paz. Essa ideia, no entanto, é aqui tratada com cautela por dois motivos principais: primeiro, porque sugere uma perspectiva evolucionista que não é acompanhada de uma discussão clara acerca dos parâmetros envolvidos nessa avaliação; e, segundo, porque explica a passagem de uma geração para a outra, em geral, como uma resposta a transformações dos próprios conflitos armados. Seguindo uma linha um pouco diferente, entendemos que as transformações das operações de paz estão intimamente relacionadas a transformações da própria ordem internacional e a uma disputa que envolve tanto o entendimento da paz e das formas de alcançá-la quanto, mais especificamente, o papel a ser desempenhado pelas organizações internacionais no sistema (Esteves e Souza, 2011). Nesse sentido, as missões multidimensionais dos anos 2000 são entendidas como desdobramentos da articulação de um nexo entre segurança, desenvolvimento e assistência humanitária, o que faria com que as operações de paz saíssem de uma lógica da contenção da violência em direção a outra, de resolução,14 informada pelo corolário da paz liberal (Esteves e Souza, 2008; Carvalho, 2015; Souza e Mendes, 2020).




    Esse movimento fica muito evidente com a publicação da “Doutrina Capstone” (DPKO, 2008), que sistematiza as orientações normativas, institucionais e operacionais que informaram as grandes missões desse período, como a da Libéria (Unmil) e do Haiti (Minustah). No documento, fica clara a articulação de um vínculo entre segurança, desenvolvimento e democracia, que se reflete na diversificação e complexificação das tarefas a serem realizadas pelas operações de paz, numa busca pela construção da paz positiva. Em meio a esse processo, as tarefas previstas nos mandatos passaram a incluir esforços de reconstrução das instituições e da infraestrutura dos Estados sob intervenção.




    No quadro abaixo, que sintetiza os principais elementos dos mandatos das operações de paz realizadas entre 1948 e 2022, é possível perceber claramente as tendências apontadas até aqui: a lógica de contenção das missões autorizadas durante a Guerra Fria; a ampliação das tarefas das operações da década de 1990 para lidar com os conflitos intraestatais; e o processo de complexificação das operações nos anos 2000, informadas pela lógica da multidimensionalidade, o que se reflete no adensamento dos mandatos. A partir de 2010, o progressivo esvaziamento dos elementos dos mandatos e das tarefas que os traduzem evidencia a emergência de uma nova tendência nas operações de paz, marcada pela ideia de estabilização, o que será discutido na próxima seção.




    As propostas do Relatório Brahimi (2000) e da Doutrina Capstone (2008) refletem o diagnóstico de que as dimensões negativa e positiva15 da paz seriam inseparáveis, de modo que os peacekeepers ficariam responsáveis por criar um ambiente relativamente estável, favorável à implementação de um projeto ambicioso de peacebuilding como parte de um esforço mais amplo de resolução de conflitos, não apenas da contenção da violência, o que, no longo prazo, preveniria sua recorrência. Dada a complementaridade entre a paz positiva e a negativa, o uso da força deveria ser autorizado para autodefesa e também para garantir o sucesso da implementação dos mandatos, além de proteger os civis. Isso resultou no envio de contingentes cada vez maiores e mais bem equipados.




    Outra característica importante dos mandatos das operações dos anos 2000 é a implementação de processos de transformação social. Como mostra o quadro, a realização de eleições, a reforma do setor de segurança e das instituições dos Estados, a desmobilização e reintegração de ex-combatentes e a promoção e proteção dos direitos humanos tornaram-se mais comuns, traduzindo a ideia de multidimensionalidade.




    Quadro 1: Operações de Paz e elementos de seus mandatos (1948-2022).16
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    Fonte: elaborado pelos autores, baseado nas resoluções do CSNU que estabeleceram, estenderam ou ajustaram os mandatos das operações de paz entre 1948 e 2022.




    Para realizar esse conjunto complexo de tarefas, a ONU estreitou os laços com organizações governamentais e não governamentais, internacionais, regionais e locais, além de ter investido na melhoria da coordenação das atividades em campo (Esteves e Souza, 2011; Koops et al., 2015).




    A incorporação da nova lógica e de novas tarefas teve uma série de efeitos. Um deles é que as missões passaram a envolver contingentes maiores, entre militares e civis, e mais recursos. Em 2009, pela primeira vez na história, a ONU ultrapassou a marca de cem mil pessoas enviadas para as operações de paz, e o orçamento aprovado para o período de julho de 2008 a junho de 2009 superou os 7 bilhões de dólares, um crescimento substantivo quando comparado ao contingente de 37.733 pessoas e ao custo anual de 1.32 bilhões de dólares das operações do ano 2000 (Un Peacekeeping, 2022b).




    A ampliação numérica foi acompanhada por um importante processo de diversificação do pessoal envolvido. A presença de policiais, por exemplo, aumentou mais de cinco vezes e passou a incluir mais grupos locais, formados para realizar tarefas relacionadas à manutenção da ordem pública e ao primado da lei (Koops et al., 2015). Uma mudança que trouxe repercussões ainda mais significativas foi o aumento do número de mulheres, que praticamente quadruplicou em números absolutos e também cresceu quando consideradas as posições de comando, ainda que permaneça abaixo da meta estipulada pela ONU (Dharmapuri, 2013). Como ressalta Dharmapuri (2013), a presença feminina não é apenas um jogo de números e teve impactos positivos em campo, incluindo um conjunto de esforços para a adoção de um olhar mais atento às questões de gênero nos esforços de combate à violência e construção da paz (Pruitt, 2016).




    Além dos custos financeiros, a mudança do perfil dos mandatos foi acompanhada de um aumento dos custos humanos, o que se manifesta de forma mais sensível no número de peacekeepers mortos em serviço na década de 2000. Em 2009, por exemplo, foram 121 mortes, quase 50% a mais do que em 1999 (Un Peacekeeping, 2022a), o que contribuiu para o diagnóstico de que os esforços de manutenção da paz teriam se tornado mais perigosos (Williams, 2020). Para Holt, Taylor e Kelly (2009), esse seria um desdobramento não intencional do fato de as operações multidimensionais terem a proteção de civis como elemento-chave de seus mandatos, o que não foi acompanhado dos recursos ou do treinamento adequado para fazê-lo. Além de se revelar uma tarefa complexa diante das condições encontradas em campo, a proteção de civis talvez tenha tornado ainda mais complicado esperar que as operações se comportassem de forma imparcial diante dos grupos em conflito, e também atender às expectativas das populações locais sobre o impacto da presença internacional na sua segurança mais imediata.




    Em casos como o da Monuc, no Congo, esses desdobramentos afetaram negativamente a credibilidade da operação e contribuíram para que a ONU e organizações parceiras – ou associadas a ela de alguma forma ‒ se transformassem em alvo de grupos armados (Hunt, 2017). Como resultado, o combate aos chamados spoilers dos processos de paz passou a ser visto como cada vez mais relevante, o que reforçou a ideia de que seria necessário adotar uma concepção mais robusta de peacekeeping, ampliando as possibilidades de uso da força, o que teria importantes consequências, sobretudo a partir de 2010 (Hunt, 2017; Karlsrud, 2018), como discutiremos na próxima seção.




    Tanto os custos quanto os riscos envolvidos nas operações de paz multidimensionais foram amplamente debatidos e converteram-se em elementos centrais de uma linha de duras críticas ao trabalho da ONU. Como lembram Koops et al. (2015), as potências ocidentais se engajaram especialmente nessas críticas e passaram a pressionar sistematicamente para que fossem impostas restrições aos gastos com o peacekeeping, além de terem reduzido significativamente suas contribuições com o envio de soldados. Como lembram os mesmos autores, a tendência de redução das contribuições financeiras e do envio de tropas por parte desses Estados foi reforçada pelos desdobramentos de dois grandes eventos que abalaram a dinâmica das relações internacionais nessa década: primeiro, a chamada “Guerra ao Terror”, liderada pelos EUA e que resultou nas invasões militares no Afeganistão (2001) e no Iraque (2003); e, depois, a crise financeira de 2008 (Koops et al., 2015; Karlsrud, 2018; Howard, 2019).




    Por um lado, a redução do compromisso desses Estados com os mecanismos multilaterais de manutenção da paz liderados pela ONU aconteceu de forma simultânea a outro movimento em sentido contrário: o engajamento crescente dos Estados do Sul Global no peacekeeping, especialmente no que se refere ao envio de tropas. Como resultado desse processo, em poucos anos, o perfil dos contribuintes foi substantivamente alterado. Se em 1990, por exemplo, as operações de paz eram majoritariamente conduzidas por pessoal proveniente de países como Canadá, Finlândia, Áustria e Noruega, em 2000 essa lista já era liderada por Nigéria, Bangladesh, Índia e Gana, em uma tendência que se mantém até hoje. Para se ter uma ideia, em abril de 2022 o Canadá tinha 58 pessoas em campo a serviço da ONU, nenhum soldado; ao passo que Bangladesh tinha 6.693 pessoas, sendo 6.000 soldados (Un Peacekeeping, 2022a).17




    Segundo Abiola et al. (2017), as operações de paz passaram a funcionar seguindo uma lógica de divisão internacional do trabalho, segundo a qual o Norte se engaja em um nível estratégico e por meio de contribuições financeiras, que continuam liderando;18 e o Sul contribui majoritariamente com pessoal. Para os autores, essa contribuição certamente é resultado de um conjunto de motivações políticas, econômicas, militares e até mesmo morais dos Estados, que interpretam a participação nas operações de paz como um caminho para melhorar sua posição relativa no sistema internacional; e, por meio dela, os Estados do Sul Global têm ajudado não apenas a manter, como também a transformar a prática do peacekeeping (Kemer e Pereira, 2018). No entanto, o fato de esses Estados assumirem cada vez mais os custos humanos das operações de paz não tem sido suficiente para garantir a eles uma participação mais ampla nos processos decisórios que envolvem as missões e, de forma mais abrangente, a segurança internacional, o que tem gerado crescente insatisfação, especialmente diante da tendência contemporânea de operações de estabilização.




    Por outro lado, as muitas reservas das grandes potências em relação às missões realizadas pela ONU e seu engajamento seletivo nelas contribuíram para um processo de esvaziamento na aposta política nas operações de paz multidimensionais como mecanismos de manutenção da paz e da segurança internacionais. No final dos anos 2000, essa tendência de esvaziamento, que seria acentuada na próxima década, já era perceptível e contrastava fortemente com o processo de adensamento normativo, reforma institucional e definição de novas diretrizes operacionais do peacekeeping.




    2010-2019: enforcement peacekeeping e o retorno à contenção dos conflitos armados




    O final da década de 2000 foi um importante ponto de inflexão para o peacekeeping, marcado pela emergência das missões de estabilização como subcategoria de operações de paz, enviadas para locais onde a violência é disseminada, praticada por múltiplos atores e não há um processo político de pacificação em curso (Tull, 2017). Segundo o Hippo Report, os mandatos dessas operações preveem a extensão ou restauração da autoridade estatal (UN, 2015) mediante recurso à força de forma robusta, como acontece com a Monusco, no Congo; Minusma, no Mali; e Minusca, na República Centro-Africana (Karlsrud, 2018; Duarte et al., 2019).19




    Para Tull (2017), entre as condições de possibilidade para a consolidação da tendência de estabilização, destacam-se as críticas às dificuldades das operações da década de 2000 de proteger os civis com uso restrito da força, como foi apontado anteriormente. Isso, combinado à pressão exercida por países como EUA, Reino Unido e França pelo engajamento da ONU no combate ao extremismo violento, acabou abrindo espaço para um peacekeeping robusto, que mimetiza experiências de estabilização no Afeganistão e no Iraque (Howard; Dayal, 2017; Karlsrud, 2018; Howard, 2019) e que privilegia a contenção dos conflitos armados ‒ muitas vezes em detrimento de sua resolução (Curran; Hunt, 2020). Assim, a estabilização como estratégia política foi convertida em objetivo explícito e em lógica implícita do desenho das missões (Hunt, 2017), como fica evidente quando observamos os componentes dos mandatos das operações autorizadas desde 2010 (especialmente as maiores, Monusco, Minusma e Minusca), mostrados no quadro que aparece na seção anterior.




    Embora o conceito de estabilização não seja definido em termos precisos, é evidente que o perfil dos mandatos das operações autorizadas neste período, especialmente as já citadas Monusco, Minusma e Minusca, mudou significativamente. Por um lado, observamos a limitação dos objetivos ligados à assistência humanitária, enquanto os planos de assistência ao desenvolvimento e as reformas da infraestrutura são praticamente ausentes, assim como os de reconstrução econômica e o estabelecimento de uma administração civil. No que se refere à reconstrução institucional, observamos que os mandatos concentram as tarefas relacionadas a esse elemento à reforma das forças de segurança e policiamento. Esse perfil é bastante diferente daquele encontrado nas operações multidimensionais dos anos 2000, como as enviadas para o Timor Leste, Haiti e Libéria, caracterizadas pela presença marcante de tarefas de reconstrução informadas pelo nexo entre segurança, desenvolvimento e assistência humanitária.




    Por outro lado, as missões tornaram-se mais militarizadas e frequentemente incluem o uso de força robusta para proteger civis, apoiar governos fracos que buscam se firmar (Osland e Peter, 2021) e neutralizar potenciais spoilers (Karlsrud, 2018). Como lembra Karlsrud (2018), embora a proteção de civis já estivesse presente nas operações autorizadas no período anterior, e envolvesse, inclusive, o uso da força, há uma grande diferença entre fazer isso em determinados momentos, como resposta a situações críticas, e ter permissão ampla para utilizar todos os meios necessários para estabilizar um cenário de conflito armado, o que, hoje, significa combater e desarticular grupos armados e garantir aos governos uma vitória militar (Osland e Peter, 2021). Nesse sentido, Peter (2015) defende que as operações contemporâneas seguem uma tendência de enforcement peacekeeping, que se manifesta tanto política quanto militarmente.




    Para Bellamy e Hunt (2015), se no passado a ONU foi criticada pela dificuldade de se manter fiel ao princípio da imparcialidade, as operações de estabilização hoje têm o objetivo claro de favorecer um dos lados: o do governo. Assim, como lembra Tull (2017), a presença internacional acaba promovendo um equilíbrio de forças artificial, que acaba desincentivando uma ampla participação política no processo de paz. Essa característica, somada ao escasseamento das tarefas de reconstrução previstas nos mandatos, acaba reduzindo a capacidade das operações de paz de contribuir para a mitigação de causas estruturais dos conflitos, o que, no limite, mina o processo de construção de uma paz sustentável (Tull, 2017; Osland e Peter, 2021).




    Além de todas as críticas aos efeitos da militarização das operações sobre as perspectivas de construção da paz, vale destacar que o modelo de estabilização implica um padrão de gastos bastante elevado e é intensivo em termos de capital humano. Para termos uma ideia, Monusco, Minusma e Minusca contam, cada uma, com orçamentos de mais de bilhão de dólares e contingentes que superam 15 mil pessoas (Un Peacekeeping, 2022a; Unga, 2021a; Unga, 2021b; Unga, 2021c). O mapa abaixo mostra o envio de pessoal para as operações de paz em dois períodos, 2000-2009 e 2010-2019, o que nos permite perceber que, em que pese a redução drástica de tarefas de reconstrução no período mais recente, o contingente envolvido nas missões mais relevantes atualmente é maior.




    Mapa 3: Envio de pessoal para Operações de Paz da ONU (2000 – 2009 x 2010 – 2019)




    [image: ]




    Fonte: organizado pelos autores e elaborado por Júlia Carvalho Teixeira, Observatório de Cooperação Internacional (OCI), PUC Minas, jun. 2022.




    Em relação à origem do pessoal, os maiores contribuintes hoje são Estados do Sul Global – Bangladesh, Nepal, Índia, Ruanda e Paquistão (Un Peacekeeping, 2022a). Contudo, Abiola et al. (2017) ressaltam que há grande insatisfação desses Estados com os rumos do peacekeeping contemporâneo, especialmente porque aqueles que implementam os mandatos têm pouco ou nenhum acesso aos processos de elaboração. Cunliffe (2014) vai mais longe ao afirmar que as potências ocidentais têm transferido para a periferia parcela significativa dos custos da manutenção de sua hegemonia. Seja como for, é inegável a existência de uma clivagem Norte/Sul no que se refere tanto aos desdobramentos práticos quanto ao debate normativo sobre as operações de paz.




    Como demonstramos, a tendência de esvaziamento da aposta política nas operações de paz, iniciada no final do período anterior, acentuou-se desde 2010. Enquanto as potências passaram a orquestrar estratégias de segurança à margem dos mecanismos multilaterais oferecidos pela ONU, esta passou a ser cada vez mais criticada pela omissão diante de violações graves e sistemáticas dos direitos humanos e do direito internacional humanitário, o que, em larga medida, resultou do desacordo sobre os custos e benefícios das respostas internacionais para proteger populações vulneráveis (Welsh, 2016).




    E mesmo nos casos em que a ONU respondeu autorizando o desdobramento de operações de paz, seu perfil passou a ser bastante diferente daquele delineado no Relatório Brahimi ou na Doutrina Capstone. As missões mais relevantes autorizadas desde 2010 responderam, em larga medida, à pressão de países como os Estados Unidos, o Reino Unido e a França pelo envolvimento da ONU no combate ao extremismo violento (Karlsrud, 2018; Howard, 2019). Isso fica evidente pelas características de seus mandatos, muito mais voltados para a redução da violência direta do que para a condução de processos multidimensionais de reconstrução. A emergência dessa tendência contemporânea de operações de estabilização pode ser interpretada como mais um movimento do pêndulo do peacekeeping, desta vez, afastando-se da proposta de resolução de conflitos para voltar a uma lógica de contenção ‒ o que não ocorre sem efeitos particularmente prejudiciais para a credibilidade da ONU e do seu papel na manutenção da paz e da segurança internacionais.




    Considerações finais




    Como este capítulo buscou evidenciar, a história do peacekeeping da ONU parece se explicar por meio de um movimento pendular, inspirado pelo entendimento daquilo que se configura como paz e ordem internacional, que ora se aproxima da busca pela contenção dos conflitos armados, ora ambiciona resolvê-los. Como afirma Peter (2019), é em grande medida surpreendente que um instrumento idealizado no imediato pós-Segunda Guerra Mundial tenha conseguido sobreviver por tanto tempo, se adaptando ao contexto da bipolaridade, ao mundo pós-Guerra Fria e às mudanças da política internacional contemporânea. Essa habilidade de se adaptar às necessidades dos Estados de manutenção da ordem internacional é onde reside a resiliência das operações de paz.
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